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PENAL.  Apelação  criminal.  Crime  contra  a  pessoa.  Lesão
corporal  e  ameaça.  Contexto de violência doméstica.  Autoria
delitiva.  Conjunto  probatório  inconclusivo.  In  dubio  pro  reo.
Absolvição mantida. Apelação desprovida.

-  Impõe-se  a  manutenção  da  sentença  absolutória,  em
obséquio ao princípio encerrado no verbete in dubio pro reo,
quando  o  resultado  da  instrução  nada  mais  é  do  que  uma
prova  dúbia  e  conflitante,  que  não  conduz  a  um  juízo
condenatório firme e sólido;

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade,  em  negar  provimento  ao  apelo, nos  termos  do  voto  do  Relator  e  em
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  pelo  Ministério  Publico
Estadual contra sentença proferida pelo Juiz de Direito da Vara de Violência Doméstica da
Comarca de Campina Grande, que  absolveu Michael William Dias Lima da prática dos
crimes previstos nos arts. 219, §9º (lesão corporal), e 147 (ameaça), ambos do CP. 

Consta da denúncia que o Réu/Apelado teria,  no dia  02.12.2012,
enviado mensagem de texto  para  a sua ex-namorada,  Mayara  da Silva Lima,  com o
seguinte teor: “Você tá feliz, se quiser voltar estou à disposição e vou lhe fazer feliz. Se
não voltar,  você vai  ver”  (sic).  No dia 07.12.2012, às 17:00hs, no bairro do Catolé,  a
vítima, que estava de motocicleta, sofreu um “trancão” de uma outra motocicleta, havendo
se lesionado, conforme Laudo Traumatológico de f. 16. 



Verifica-se, ainda, que apesar de a Vítima não ter visualizado o rosto
do piloto, afirma seguramente tratar-se do Apelado (fs. 02/04).

Nas razões do recurso, alega, em síntese, que as provas dos autos
dão conta da prática dos crimes descritos na denúncia; que apesar de a Vítima não ter
visualizado o rosto do indivíduo que deu causa ao acidente, explicou, detalhadamente, as
suas características, inclusive usava casaco, moto e capacete iguais aos do Apelado.

Pugna, ao final, para que seja o Réu/Apelado condenado às penas
dos arts. 129, §9º, do CP (fs. 120 e 121).

Contrarrazões às f. 126/135. 

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do
recurso (fs. 141/147).

É o relatório.

VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior. (Relator)

O recurso deve ser desprovido.

Ao apreciar o caso, o Juiz entendeu que a prova dos autos seria
insuficiente para justificar uma condenação, ao que concluiu pela aplicação do princípio
encerrado no verbete in dubio pro reo, conforme revela a passagem abaixo reproduzida (f.
71):

Apesar de ter sido sobejamente demonstrado que houve um
acidente automobilístico envolvendo a moto da vítima e uma
outra, não foram coligidos aos autos elementos suficientes a
indicar  que tenha sido  o  réu  o  autor  dos fatos  narrados na
denúncia. Segundo demonstrado, a vítima não viu o rosto do
motoqueiro responsável  e  no momento dos fatos o acusado
não  estava  no  Catolé,  onde  ocorreu  o  acidente,  mas  no
centenário,  lanchando  com  vários  amigos,  como  as
testemunhas e inclusive os policiais que procederam a prisão
demonstraram. Aliás, todos os ouvidos ressaltaram a distância
entre o local do acidente e o sítio onde o acusado estava.

Embora a palavra da vítima assuma elevada importância nos
crimes praticados dentro do ambiente doméstico, o caso dos
autos os fatos ocorreram no meio da rua, e nem a vítima tem
certeza de que tenha sido o acusado quem pilotava a moto na
hora  do  acidente,  apenas  relata  que  era  muito  parecido,
inclusive o capacete. Além do mais, quando as declarações da
vítima,  que já deixaram dúvidas perante este juízo quanto à
autoria do crime, não for confirmada por outras provas judiciais,
no sentido de confirmar ter sido o acusado o autor do delito,
sendo imprecisa ou duvidosa aplica-se o princípio do in dubio
pro reo (sic).

De fato, pelo que consta dos autos, embora a materialidade delitiva



esteja comprovada pelo laudo de f. 16, o qual atesta a existência de ferimentos no corpo
da Vítima, bem como pelo teor da mensagem a ela dirigida, o conjunto da prova não
permite se chegar à conclusão defendida pelo Ministério Público, de que o Apelado foi
efetivamente o autor das lesões corporais e da ameaça a ele atribuídas.

Em seu recurso, o Ministério Público se apega ao fato da Vítima
haver consignado que o capacete, o casaco e a motocicleta eram iguais ao do Apelado.

É certo que a Vítima, em juízo, de forma segura, considerando todas
as circunstâncias do término do relacionamento, afirma ter sido alvo do seu ex-namorado,
ora  Apelado.  Contudo,  afirma  que  a  mensagem  não  registrava  número  de  origem,
havendo sido enviada pela internet e não de outro celular. Afirmou, ainda, que o capacete,
o casaco e a moto eram “parecidos” com os do Réu, mas também relatou que, à época,
abalada psicologicamente, atribuía tudo que acontecia do seu ex-noivo.

Segue trecho das suas declarações em juízo (mídia juntada à f. 79):

(…)  a  ameaça  foi  através  de  torpedo  da  web  (...)  eu  tava
saindo do trabalho, nisso o meu psicológico já tava muito …
todo canto eu pensava que, se tivesse um carro parado, era ele
me esperando pra fazer  algum mal  (…)  eu tava saindo da
TES, eu vi uma moto idêntica a dele, uma pessoa da mesma
estatura, com as mesmas características que ele; quando eu vi
fiquei  com medo e sai  do estacionamento na minha moto e
essa pessoa veio atrás de mim; quando foi numa curva, esse
motoqueiro foi e me fechou, passei por cima do meio-fio e caí
(...) 

Ademais,  as  testemunhas  indicadas  pela  acusação,  ouvidas  em
juízo conforme mídia juntada à f. 89, não presenciaram o acidente, mas apenas foram
acionados para se dirigirem a residência do Apelado.  

Assim,  cumpre registrar  que não se  desconhece que,  em crimes
cometidos em contexto de violência doméstica,  a  palavra da vítima ganha acentuado
relevo, quando em consonância com os demais elementos de convicção. Contudo, das
provas existentes nos autos, a única conclusão que se extrai é a de que não há certeza
alguma sobre a autoria delitiva. 

Logo, sendo a incerteza o único resultado da instrução, alternativa
não há senão manter a sentença absolutória, em obséquio ao princípio in dubio pro reo. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Silvio Ramalho Júnior),
relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor. 

Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
Promotor de Justiça Convocado



Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 06
de setembro de 2016.

Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior
                    Relator1
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